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POLUIÇÃO AMBIENTAL E EXPOSIÇÃO HUMANA

A CAMPOS ELETROMAGNÉTICOS: ÊNFASE NAS

ESTAÇÕES RADIOBASE DE TELEFONIA CELULAR
Adilza Condessa Dode e Mônica Maria Diniz Leão

RESUMO: Este artigo descreve a exposição a campos eletromagnéticos oriun-
dos das antenas de telefonia celular, os níveis de exposição permissíveis em
outros países, algumas legislações municipais existentes no Brasil e a neces-
sidade do monitoramento ambiental, bem como a adoção do Princípio da Pre-
caução.

1 – INTRODUÇÃO

Os campos eletromagnéticos e suas repercussões sobre o meio ambiente e sobre
a saúde pública vêm se constituindo em uma importante área de pesquisa para estu-
diosos do Brasil e do Mundo.

Nos últimos anos, tem havido muita discussão em relação aos riscos à saúde,
apresentados aos usuários dos telefones celulares e às comunidades que residem
nas proximidades das estações radiobase – ERB’s.(FIG.1)

Com o incremento das vendas dos aparelhos celulares, que, no corrente ano, no
Brasil, já alcançam quase 50 milhões de usuários, e, no mundo, cerca de 1,200 bi-
lhão, cresce também o número de ERB’s, espalhadas em todo o território.

A telefonia celular é um sistema de radiocomunicação, envolvendo a radioescuta
e a radiotransmissão, entre um conjunto de antenas fixas, espalhadas pela região
coberta pelo sistema, e os telefones móveis, comandados pelos usuários, que este-
jam dentro da área ocupada por uma célula (área geográfica iluminada por uma ERB,
dentro da qual a recepção do sinal atende às especificações do sistema).

Figura 1:
Estação Radiobase
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Através do telefone celular, o usuário comunica-se com a estação radiobase mais
próxima e, com isso, é feito o enlace com outras ERB’s ou com a rede telefônica
convencional, podendo o usuário movimentar-se livremente na região coberta pelas
radiações eletromagnéticas oriundas dessas   antenas.

Sobre torres, postes, ou quaisquer estruturas de suporte, inclusive topo ou facha-
das de prédios, públicos ou privados, é montado um conjunto de antenas
(transmissoras e receptoras), interligado aos equipamentos de transmissão e recep-
ção, por meio de cabos coaxiais.

A este conjunto de equipamentos constituintes de cada célula, denomina-se Esta-
ção Radiobase (ERB).

A radiação do tipo eletromagnética, oriunda das Estações Radiobase, é uma forma
de radiação não ionizante que se propaga com a combinação de campos elétricos  e
magnéticos, viajando no vácuo ou no ar, na mesma velocidade que a luz. Os campos
elétricos (E) e magnéticos (H) variam de intensidade tanto no espaço quanto no tempo.

O perigo de ocorrerem exposições despercebidas a essas radiações reside no
fato de que nosso organismo não possui mecanismo sensorial que permita detectá-
las. Portanto, se não há percepção das radiações por parte do trabalhador, da comu-
nidade e dos seres vivos, estes não poderão, naturalmente, evitá-las.

Para estabelecer os respectivos limites de exposição humana a campos elétricos,
magnéticos e eletromagnéticos, na faixa de 9 kHz a 300 GHz, a ANATEL (Agência
Nacional de Telecomunicação) adotou para exposição do público em geral e para
exposição ocupacional os mesmos níveis de exposição adotados pela ICNIRP (Co-
missão Internacional sobre Proteção à Radiação Não Ionizante), e esta, para traçar
suas diretrizes baseou-se exclusivamente em efeitos térmicos na saúde, de caráter
imediato, a curto prazo, e não a longo prazo.[14]

A literatura especializada cita uma grande variedade de efeitos não térmicos ad-
versos à saúde humana, provenientes da exposição prolongada às radiações de
Radiofreqüência e microondas, com a SAR (Taxa de Absorção Específica) inferior a
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4 W/kg, dentre os quais se destacam: alteração do eletroencefalograma (EEG), le-
targia, geração de prematuros, distúrbios do sono, distúrbios comportamentais, per-
da de memória recente, dificuldades de concentração, doenças neurodegenerativas,
tais como os males de Parkinson e Alzheimer, abortamento, má formação fetal, linfoma,
leucemia e câncer, entre outros. [5][6][10][11][20] A Organização Mundial da Saúde,
coordena um projeto na área, iniciado em 1996, com término previsto para o ano de
2007, que poderá validar esses efeitos na saúde.[24]

É lamentável que este projeto só tenha sido desencadeado, depois que a referida
tecnologia do sistema de telefonia celular entrou em operação em escala mundial.
Adotando o Princípio da Precaução, vários países como: Austrália, Bélgica, Itália,
Liechtenstein, Luxemburgo, Nova Zelândia, Rússia e Suíça, bem como as cidades
de Salzburg, na Áustria, e Toronto, no Canadá, estão com seus limites de exposição
humana às Radiofreqüências inferiores às diretrizes baseadas na determinação de
limites de exposição à RF apenas pelo aquecimento do tecido humano.

A caracterização dos níveis de exposição dos campos eletromagnéticos, nas fai-
xas de telefonia celular, e a sua comparação com os limites constantes das diretrizes
em vigor, para ambientes não controlados, é de extrema importância no
aprofundamento dos estudos laboratoriais e epidemiológicos, em relação aos efeitos
biológicos de longa duração.

As torres, além de produzirem radiação eletromagnética, são susceptíveis a des-
cargas atmosféricas como raios e relâmpagos. Estas descargas devem ser dissipa-
das da torre para o subsolo, através de uma conveniente malha de aterramento.
Entretanto, se o aterramento não for adequado, os aparelhos eletrônicos na vizinhan-
ça das torres poderão ser danificados.

Outro problema das torres é a sua fragilidade mecânica, podendo vir a cair, como
mostra a FIG. 3.

Figura 3:
Torre de telefonia celular caída em 25/11/
2002, no bairro Filadélfia, em Betim, Minas
Gerais. Jornal Estado de MG, n.º 22.249,
27/11/2002, Caderno Gerais.
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2. CONTROLE DA EXPOSIÇÃO HUMANA A CAMPOS ELETROMAGNÉTICOS

2.1 – Introdução
Para proteger as pessoas de exposição excessiva a campos eletromagnéticos,

limites e padrões de exposição têm sido desenvolvidos em todo o mundo. Reavaliação
dos limites de exposição e o desenvolvimento de novos limites têm sido feitos para os
níveis de exposição a RF no meio ambiente e em relação aos efeitos biológicos. O
público está cada vez mais consciente dos efeitos nocivos da energia de RF, em
virtude de estudos promovidos pelo pessoal da saúde e da segurança.

As normas internacionais existentes sobre os limites de exposição aos campos
eletromagnéticos consideraram duas classes de exposição às radiações não
ionizantes: Meio Ambiente Controlado e Meio Ambiente Não Controlado.

Tanto a NRPB quanto a ICNIRP têm diretrizes baseadas na necessidade de evi-
tar-se efeitos adversos conhecidos à saúde. Até agora, estas diretrizes foram elabo-
radas sobre os únicos efeitos adversos estabelecidos, que seriam aqueles causados
exclusivamente pelo aquecimento dos tecidos: os efeitos térmicos.

2.2 - Meio Ambiente Controlado – Exposição Ocupacional
É o local onde há exposição que afeta as pessoas, e as mesmas estão cientes do

potencial da exposição e são preparadas para tomar as precauções necessárias.
A população ocupacionalmente exposta compreende adultos que estão geralmente

expostos a condições conhecidas e são treinados para tomar as medidas necessárias.

2.3 – Meio Ambiente Não Controlado – Público em Geral
Lugares onde há exposição de indivíduos que não têm nenhum conhecimento ou

controle da sua exposição. O público em geral consiste em pessoas de todas as
idades e estados de saúde, e pode incluir grupos ou indivíduos particularmente sus-
cetíveis. As exposições podem ocorrer em quarteirões residenciais, hospitais, esco-
las e outros, onde há aglomeração ou passagem de pessoas.

2.4 – Parâmetros
2.4.1 SAR (Specific Absorption Rate)
O NCRP dos EUA, em 1972 convocou o Comitê Científico 39 para deliberar e

recomendar as quantidades dosimétricas e unidades aplicáveis ao CEM (Campo Ele-
tromagnético). [16]

Atendendo às recomendações do NCRP, em 1982, a ANSI C95, subcomitê IV, ado-
tou como uma unidade para a Taxa de Absorção Específica (SAR), a unidade W/kg,
que representa a quantidade energia eletromagnética absorvida por unidade de massa.
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A SAR é “o índice de tempo no qual a energia eletromagnética de radiofreqüência
é transferida para um ambiente de massa de um corpo biológico”. A SAR é aplicada
a qualquer tecido ou órgão.

A SAR é a base fundamental para os guias de proteção de exposição a RF, inclu-
indo o do Padrão do IEEE Std C95.1, Edição 1999.

A SAR é importante em dosimetria, porque ela tanto fornece uma medida do índi-
ce do tempo da absorção de energia, que pode ser manifestada como calor, quanto
fornece uma medida  dos campos internos, que poderiam afetar o sistema biológico
de outros modos, além do que é afetado através do calor: efeitos atérmicos ou não
térmicos.

Métodos indiretos da avaliação foram desenvolvidos pela dificuldade de se medir
a densidade de corrente induzida no interior do corpo ou a SAR.

A absorção de energia das ondas eletromagnéticas depende:
- da freqüência da onda;
- da orientação do corpo em relação à onda;
- da polarização do campo CEM (campo eletromagnético);
- da distância do corpo em relação à fonte que produz a onda: campo próximo e

campo distante;
·do meio ambiente (quantos corpos estão presentes no mesmo local), devido à

reflexão, transmissão e deformação do CEM;
·das propriedades elétricas do corpo (constante dielétrica, condutividade); ex.:

músculo e cérebro, por conterem mais água, absorvem mais energia; osso e gordu-
ra, que contém menos água, absorvem menos energia.

O tecido biológico é descrito a partir de sua permissividade relativa e de sua
condutividade elétrica. A tabela 1 mostra as características elétricas do tecido huma-
no  nas freqüências de 900 MHz e 1,9 GHz.

Tecidos          900 MHz            1.9 GHz ( )3/ mkgtρ
rε ( )mS /σ rε ( )mS /σ

Cérebro 55.0 1.23 47.0 1.42 1030
Músculo 58.5 1.21 56.0 1.76 1040
Osso  8.0 0.105  8.0 0.15 1850
Líquido 79.1 2.14 72.0  2.5 1000
Pele 34.5 0.60 32.0 0.57 1100

Tabela 1 - Propriedades dos materiais biológicos
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Nós, seres humanos, funcionamos como ótimas antenas receptoras para a absor-
ção da radiação eletromagnética.

3 – LEGISLAÇÃO

No ano de 1977, foi formado o primeiro Comitê Internacional que abordava ques-
tões sobre a radiação não ionizante: o “INIRC - International Non-Ionizing Radiation
Committee”: Comitê Internacional de Radiação Não Ionizante. Este comitê transfor-
mou-se em uma Comissão denominada “ICNIRP - International Commission on Non-
Ionizing Radiation Protection”: Comissão Internacional sobre Proteção de Radiação
Não Ionizante -, responsável pelos estudos sobre exposição humana à radiação não
ionizante, estabelecendo diretrizes e orientando pesquisas científicas.

Em 1998, a ICNIRP publicou diretrizes para limitar a exposição humana a cam-
pos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos, variáveis no tempo, até 300 GHz.
Esta avaliação veio a complementar as diretrizes estipuladas pelo “NRPB - National
Radiological Protection Board: Conselho Nacional de Proteção Radiológica” -,
adotadas pelo Reino Unido.

A “ANSI C95.1-1966”, revista em 1974 e 1982, foi substituída pela padronização
“IEEE Std C-95.1,1999 Edition” (que incorpora o “IEEE Std C95.1-1991”, com o su-
plemento “IEEE Std C-95 1a 1998”). A padronização da ANSI de 1966, inicialmente
citada, requer que cada um dos seus padrões ou guias sejam revistos em intervalos
de 5 anos.[12][13]

3.1 - Legislação Brasileira
No Brasil, não existe uma legislação ambiental e de saúde a nível federal sobre o

tema, por isso vários municípios decidiram criar seus próprios limites para exposição
à radiação eletromagnética.

Temos em nosso país, atualmente, Normas Regulamentadoras (NR), aprovadas
pela Portaria n.º 3214/78, de 8 de Junho de 1978, do Ministério do Trabalho, que
dispõe sobre a Segurança e Medicina do Trabalho. A NR-15 dispõe sobre as Ativida-
des e Operações Insalubres, sendo o Anexo 7 referente às Radiações Não Ionizantes,
e a NR - 9 sobre o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais. A NR-15 não
estipula limites de tolerância para exposição ocupacional às radiações não ionizantes.
[4]

A NR-9 estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte
de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como emprega-
dos, de um Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, PPRA.
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Na ausência de limites de tolerância na NR-15, para efeitos de adoção de medidas
de controle dos riscos ambientais, deverão ser utilizados os valores de limites de
exposição ocupacional adotados pela “ACGIH - American Conference of Governmental
Industrial Hygienists”: Conferência Americana de Higienistas Industriais Governamen-
tais – [2], ou aqueles que venham a ser estabelecidos em negociação coletiva de
trabalho, desde que mais rigorosos do que os critérios técnico-legais estabelecidos
em seu item 9.3.5.1.c.

O Decreto Federal 3.048, de 6 de maio 1999, que aprova o Regulamento da Pre-
vidência Social e dá outras providências, em seu Anexo II – Neoplasias (Tumores)
Relacionados  com o Trabalho (Grupo II da Cid-10), cataloga:

“Doenças
  (  )
XI –  Leucemias  (C21-C95)
1- Benzeno
2- Radiações ionizantes
3- Óxido de etileno
4- Agentes antineoplásicos
5-  Campos eletromagnéticos

6-  Agrotóxicos clorados (Clordane e Heptaclor)”
Campinas foi a primeira cidade brasileira a fixar o limite de 100 µ W/cm2 (cem

microwatts por centímetro quadrado), em qualquer local de possível ocupação huma-
na, valor quatro vezes mais restritivo do que sugerido pela ICNIRP, através da Lei
9.891, de 26 de outubro de 1998.

O decreto municipal 12.153, de novembro de 1998, da cidade de Porto Alegre, foi
o primeiro a sistematizar a regulação de padrões urbanísticos, sanitários e ambientais
para a instalação de Estações Radiobase (ERB’s), Microcélulas de Telefonia Celular
e equipamentos afins. Fixou o limite máximo em densidade de potência, nos locais
públicos (média em qualquer período de trinta minutos) em 580 2/ cmWµ  (microwatts
por centímetro quadrado), para as freqüências tipicamente utilizadas em ERB’s (na
faixa de 869 a  890 MHz).

Ainda no município de Porto Alegre (RS), a lei 8.706, de 15 de janeiro de 2001,
obri-gou as empresas fabricantes de aparelhos de telefonia celular a divulgar valores
de SAR ( Taxa de Absorção Específica), até a data de 1º de março de 2001, medidos
em conformidade com os procedimentos reconhecidos internacionalmente, toman-
do-se como referência as normas estabelecidas pelo ”IEEE: Institute of Electrical and
Electronics Engineers”: Instituto de Engenheiros Elétricos e Eletrônicos, dos EUA, ou
pelo “CENELEC - Comité Européen de Normalisation Electrotechnique”: Comitê Eu-
ropeu de Normatização Eletroeletrônica, tornando as empresas obrigadas a recolher
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e substituir, sem ônus aos proprietários, os aparelhos de telefonia celular que apre-
sentassem, na medição da SAR, valor maior que 2m W/g (dois miliwatts por grama).

 Atualmente, Porto Alegre adotou os mesmos limites de valores máximos de  ex-
posição humana em relação aos campos eletromagnéticos, os níveis adotados pela
Norma da Suíça N.0 814.710. Lei Municipal  N.0 8896 de 26/04/2002  D.O.P.A de 30/
04/2002,sendo os valores máximos de exposição E (V/m) = 4 e S (W/m 2 ) = 0, 043.

Em alguns países, já existe a imposição para que os fabricantes meçam e divul-
guem os valores de SAR para todos os modelos de telefones celulares fabricados;
nos Estados Unidos, o “FCC-Federal Communication Commission”: Comissão Fede-
ral de Comunicação, desde meados de 2000, só certifica os celulares, que apresen-
tarem medida de SAR inferior a 1,6 miliwatt por grama.

Na Europa, para a função acima, há o CENELEC, citado anteriormente, no Japão,
o “Ministry of Posts and Telecommunications”: Ministério dos Correios e das Teleco-
municações.

Em 19 de novembro de 1998, o prefeito de Ubatuba sancionou a lei 1.766, que
dispõe sobre a instalação de antenas transmissoras de rádio, televisão, telefonia
celular, telecomunicações em geral, e de outras radiações eletromagnéticas, naque-
le município, fixando o limite de 100 µ W/cm2 (cem microwatts por centímetro qua-
drado), em qualquer local passível de ocupação humana.

Em Belo Horizonte, a Secretaria Municipal de Coordenação da Política Urbana e
Ambiental, preocupada com o controle urbanístico e ambiental na capital, através do
COMAM - Conselho Municipal Ambiental -, estabeleceu normas específicas para o
licenciamento ambiental das antenas de telecomunicações, com estrutura em torre
ou similar, através da Deliberação Normativa n.º 035/01 [8]. Outras Deliberações
Normativas foram estabelecidas por esse Conselho, referentes ao assunto, a saber:
Deliberações Normativas n.° s 36 e 37.

Através da Lei n.º  8.201, de 17 de julho de 2001, o governo municipal da capital
mineira alterou a Lei n.º  7.277/97, estabelecendo normas para a instalação de antenas
de telecomunicações, e adotando as recomendações técnicas publicadas pela Comis-
são Internacional para Proteção Contra Radiações Não Ionizantes – ICNIRP, ou outra
que vier a substituí-la, em conformidade com as orientações da Agência Nacional de
Telecomunicações – ANATEL. O Decreto n.º 10.889, de 30 de novembro de 2001,
dispõe sobre a regulamentação do procedimento para licenciamento de antenas de
telecomunicações, previsto na Lei n.º  8.201, de 17 julho de 2001 e dá outras providên-
cias.

No Rio de Janeiro, o Decreto n.º 19.260, de 8 de dezembro de 2000, dispõe sobre
a autorização para instalação, a título precário, de torres, postes e mastros, e de
estações de radiocomunicação dos serviços de telecomunicações.

Cad. Jur., São Paulo, v 6, nº 2, p. 119-138, abr./jun.
2004



A cidade de Curitiba, através da portaria N.º 18/2000, dispõe sobre os parâmetros
de ocupação do solo e sistematização para licenciamento de instalação de Estação
Radiobase (ERB), Microcélulas de Telefonia Celular e equipamentos afins.

A Prefeitura Municipal de Governador Valadares, no Estado de Minas Gerais, atra-
vés da Lei n.o 4.978, de 30 de Abril de 2002, dispõe sobre a localização e operação
de Antenas Transmissoras de Rádio, Televisão, Telefonia Celular, Telecomunicações
em geral, e outras Antenas Transmissoras de Radiação Eletromagnética e dá outras
providências. A Lei de n.o 5.055, de 19 de setembro de 2002, dispõe sobre alteração
na Lei n.o 4.978, de 30 de abril de 2002.

3.2 – ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações
Esta agência é a responsável pela administração do espectro de Radiofreqüência

que é um recurso limitado, constituindo-se em bem público.
Em 15 de Julho de 1999, o Conselho Diretor da ANATEL decidiu adotar como referên-

cia provisória, para avaliação da exposição humana a campos eletromagnéticos de
Radiofreqüência, provenientes de estações transmissoras de serviços de telecomunica-
ções, os limites propostos pela ICNIRP. De acordo com a avaliação da ICNIRP, não há
nenhuma evidência  de que os campos eletromagnéticos alterem a estrutura do DNA
humano, considerando, para seus limites, somente os efeitos térmicos da radiação não
ionizante, e desconsiderando os efeitos atérmicos, potencialmente mais danosos.

O Conselho  Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, delibe-
rou em sua reunião n.o 155, realizada em 28 de março de 2001, submeter a comen-
tários e sugestões do público em geral - nos termos do artigo 42 da Lei n.o 9.472 de
1997; e do artigo 67 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações -,
Proposta de Regulamento sobre Exposição a Campos Elétricos, Magnéticos e Ele-
tromagnéticos, na Faixa  de  Radiofreqüência, na forma do Anexo à Consulta Pública
n.º 285, de 30 de março de 2001. Como resultado desta consulta, a ANATEL adotou,
no Anexo à Resolução n.º 303, de 2 de julho de 2002, [3] os  níveis de referência - 9
kHz a 300 GHz -, para exposição do público em geral e para exposição ocupacional
a campos elétricos e magnéticos variáveis no tempo (valores eficazes, não perturba-
dos), os mesmos níveis de exposição adotados pela ICNIRP.

O nosso país não dispunha, até então, de dispositivo legal, regulamentando os
níveis de radiação não ionizante, permitidos em lugares públicos e ocupacionais.

Conforme prevê o artigo 74 da Lei n.º 9.472, de 16 de Julho de 1997, “a conces-
são, permissão ou autorização de serviços de telecomunicações não isenta a
prestadora do atendimento às normas de engenharia e às leis municipais, estaduais
ou do Distrito Federal, relativas à construção civil e à instalação de cabos e equipa-
mentos em logradouros públicos”.
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3.3 – Níveis Permitidos em Outros PaísesTabela 2 - Padrões Comparativos para Níveis de Exposição do Público em Geral a
RF – 900 e 1800 MHz para as duas bandas principais de telefone móvel em diversos

NÍVEIS DO PÚBLICO EM GERAL
FREQUÊNCIA

MHz
CAMPO

ELÉTRICO
V/m

POTÊNCIA
W/m2

POTÊNCIA
 µ µ µ µ µW/cm2

(Níveis de investigação no Reino Unido
anteriores a Junho/2000) NRPB, 1993
ICNIRP 900 A 1800 MHz (...)

FCC OET 65: 1997 - 01 EUA. No documento NCRP - Rep.
86

Código 6 de Segurança canadense
(SC6) 1993

ICNIRP, 1998 (reconhecido pela OMS)
CENELEC, 1995 (EU)

Austrália, 1998 (sob revisão)

Duas bases de pesquisa dos EUA

Bélgica (Federal) (2001 AEL VOET níveis)

Polônia (zona ocupacional intermediária)
Zona de segurança - público em geral

Rússia, 1988

Itália, Decreto 381 (1999)

Comitê de Saúde de Toronto -2000, no Código SC6/100 de se-
gurança canadense

Ordem Suíça para ERB a partir de 1 de fevereiro de 2000

Liechtenstein (2001, NISV níveis)

Luxemburgo (2001)

Itália, Gênova (2000)
União Européia e Reino Unido. Regulamentos para equipa-
mentos sujeitos a testes de níveis (domésticos e comeciais)

Máximo típico em áreas públicas próximas às torres das ERB’s
(pode ser mais alto)

Cidade de Salzburg

Dr. Cherry (NZ) proposta para agora

Exposição média nos EUA) (EPA 1980)
Habitante de cidade comum (FCC 1999)

Fundo natural de Banda Larga

Típico comum perto de uma antena de celular manual

400
900
1800

100
112
194

900
1800
900
1800

900
1800

900/1800

30 - 1000000
900
1800

300 - 3000000

300 - 3000000

30 - 3000000

900
1800

900
1800
900
1800

900 & 1800

900
1800

30 - 2000

900 & 1800

300 - 3000000

300 - 3000000
Aprox.

30 - 3000000

300 - 3000

900 & 1800
50 - 300 2 - 50 200 - 5000

<0.000001<0.00000001

47
61

6
10

    600
    1000

    600
    1000

47
61

41
58

27

19
20.6
29.1

19
6

5

6

5
6

4
6

4
6
3
6
3

3

2

0.62

0.28
<0.13
<2

<0.00003

<0.00005
<0.01

<0.005
<1

0.0002 0.02

0.001 0.1

0.01 1

Não
especificado

Não
especificado

Não
especificado

Não
especificado

0.1
0.1

0.04
0.1

4
10

10
10

0.1 10

6
10

4.5
9

2

1
1.125
2.26

1
0.1

0.1

0.06
0.1

0.1 10

10

6
10

100
10

112.5
225

100

200

450
900

26.4
33
100

2640
3300
10000
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países [18]

Observando a tabela 1, verificamos que, em diversos países, os limites permissí-
veis adotados são inferiores aos padrões e normas internacionais recomendados.

De acordo com os padrões de exposição legais [21], no Estado de New South
Wales, na Austrália, 1998, para a freqüência de 900 MHz, o limite é de 0,00001 W/m2

e para freqüências de 1,8 GHz o limite é também de 0,00001 W/m2.
O governo suíço adotou padrões atualizados de limite de exposição para a popu-

lação em geral às linhas de transmissão de energia elétrica e às torres de transmis-
são de comunicação  móvel, em 01/02/2000. Os limites de exposição,  na faixa de
freqüência em  900 MHz, para torres de telefonia móvel, é  de 4 V/m ou 4,2 ¼W/cm2

e para a faixa de freqüência em 1800 MHz    é 6 V/m  ou 9,5 ¼W/cm2 .[22]
Observa-se também que, por falta de uma legislação federal, várias cidades bra-

sileiras criaram  suas próprias legislações.

4. METODOLOGIA PARA MONITORAMENTO
DOS CAMPOS ELETROMAGNÉTICOS

Na metodologia para avaliação dos níveis de exposição aos campos eletromagné-
ticos, cálculos teóricos e monitoramento em campo [9], baseou-se nas seguintes
diretrizes: IEEE, 1999; IEEE, 1992; NCRP, 1993; e o Anexo à Resolução n.º 303 da
ANATEL. Foram também observados os seguintes aspectos para analisar a intensi-
dade das radiações eletromagnéticas oriundas das antenas de telefonia celular: [9]

- Caracterização da região onde se localiza a ERB;
- Altura exata da antena, em relação ao solo, em cada setor da ERB;
- Desenho mostrando a orientação das antenas, em relação ao norte verdadeiro e

ao norte magnético (azimute), em cada setor, referenciado também às construções;
- Desenho mostrando a orientação das antenas, em relação às construções vizi-

nhas, em um raio mínimo de 30 metros (preferencialmente em um de 100 metros);
- Tilt mecânico da antena de cada setor da ERB;
- Tipo de antena utilizada em cada setor, e suas informações técnicas:
- Diagrama de irradiação horizontal;
- Diagrama de irradiação vertical (incluindo tabela, detalhando o ganho em cada

direção);
- Ganho na direção de diretividade máxima;
- Largura de feixe de 3 dB (plano horizontal e vertical);Cad. Jur., São Paulo, v 6, nº 2, p. 119-138, abr./jun.
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- Seleção do equipamento, utilizando-se sonda adequada, cobrindo toda a faixa
de  interesse;

- Média temporal, realizada com um nível médio de tempo fixo de seis minutos;
- Medições realizadas em horário de tráfego intenso;
- Varredura nas imediações da ERB, caminhando-se com o aparelho a uma dis-

tância de 2 metros do solo, com o braço esticado, para evitar efeito do corpo do
operador sobre a medição;

- Medições da intensidade de campo, feitas, em várias alturas acima do chão,
separadas por 20 cm uma da outra, com o objetivo de fornecer maiores detalhes na
distribuição espacial do campo;

- Cuidados para colocar o medidor longe de superfícies metálicas, evitando-se,
assim, acoplamentos capacitivos e mudança da impedância do sensor;

- Medições realizadas no lóbulo principal de cada setor da antena;
- Tomada de grande quantidade de amostra de dados para determinar, espacial-

mente, áreas de intensificação de campo, causadas por reflexão e interferência de
várias trajetórias de ondas.

5.  RECOMENDAÇÕES

Com a disseminação da telefonia celular, várias organizações importantes verifi-
caram que as normas e padrões existentes deveriam ser checados novamente. As
Normas Internacionais mais difundidas são essencialmente baseadas nos “efeitos
térmicos”, e como os “efeitos não térmicos” podem ocorrer em níveis de potência
bem inferiores que aqueles correspondentes aos efeitos térmicos, existe a possibili-
dade de que aquelas normas tenham que ser oportunamente alteradas para níveis
bem mais restritivos, caso os efeitos não térmicos  sejam definitivamente comprova-
dos. Isto, entretanto, ainda carece de pesquisas, que são objeto de um projeto inter-
nacional da OMS  - “Organização Mundial da Saúde”. [25]

A OMS [24] iniciou, em 1996, o projeto denominado “International EMF Project-
Health and Environmental Effects of Exposure to Static and Time Varying Electric and
Magnetic Fields”: Projeto Internacional de Campos Eletromagnéticos - Efeitos na Saúde
e no Meio Ambiente da Exposição à Estática e aos Campos Elétricos e Magnéticos
Variáveis no Tempo, abrangendo campos eletromagnéticos com freqüências entre 0
e 300 GHz, com previsão de término para o ano de 2007. Participam as seguintes
organizações internacionais:

- “International Commission on Non-Ionizing Radiation Protection – ICNIRP”: Co-
missão Internacional sobre Proteção de Radiação Não Ionizante.

- “International Agency for Research on Cancer – IARC”: Agência Internacional
para Pesquisa sobre o Câncer.
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- “International Labour Office – ILO”: Agência Internacional do Trabalho.
- “International Telecommunication Union – ITU”: União Internacional de Teleco-

municação.
- “European Commission – EC”: Comissão Européia.
- “International Electroctechnical Commission -  IEC”: Comissão Eletrotécnica In-

ternacional.
- “United Nations Environment Programme – UNEP”: Programa das Nações Uni-

das para o Meio Ambiente.
- “North Atlantic Treaty Organization – NATO”: OTAN - Organização do Tratado do

Atlântico Norte.
Na Inglaterra, estas normas estão sendo atualmente revistas pelo Conselho Naci-

onal de Proteção Radiológica (“National Radiological Protection Board”); pelo Fundo
de Pesquisa em Leucemia (“Leukaemia Research Fund”); pelo Departamento de
Saúde; e pela Comissão Científica da Câmara dos Comuns.

Nos EUA, esta revisão está sendo feita pelo Instituto Americano Nacional do Cân-
cer  (“American National Cancer Institute”) e pelo departamento de Administração de
Alimentos e Medicamentos (“Food and Drugs Administration”).

5.1 – Princípio da Precaução
O Princípio da Precaução, do qual, o Brasil é signatário desde a Eco 92, deve ser

aplicado, quando a informação científica é insuficiente e, quando há indicações so-
bre possíveis efeitos no ambiente, ou nos seres vivos.

Quando uma atividade levanta possibilidade de nocividade à saúde humana ou ao
meio ambiente, medidas preventivas devem ser tomadas, mesmo se alguma relação
de causa e efeito não for completa e cientificamente estabelecida. Durante anos os
movimentos ambientais e de saúde pública têm lutado para encontrar caminhos para
proteger a saúde e o meio ambiente, quando ainda existe a incerteza científica sobre
causa e efeito.

O público tem carregado o ônus de provar que uma atividade em especial ou uma
substância é perigosa, enquanto aqueles que executam as atividades potencialmen-
te perigosas e lançam no meio ambiente os produtos potencialmente perigosos são
considerados inocentes, até que sejam provados culpados. As companhias que ado-
tam práticas perigosas e manuseiam e permitem que os produtos químicos cheguem
ao meio ambiente parecem, muitas vezes, ter mais direitos que os cidadãos.

O encargo de provar cientificamente a relação dose-resposta colocou uma enor-
me barreira na campanha para proteger a saúde e o meio ambiente. Ações para
prevenir danos são normalmente tomadas somente depois que a prova significativa
de dano for estabelecida, podendo, então,  ser muito tarde.
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Quando grupos de cidadãos baseiam suas demandas para parar uma atividade
particular pela experiência e observação ou algo menos do que uma estrita prova
científica, eles são acusados de ser emocionais e histéricos. Para ultrapassar essa
barreira, é necessário um instrumento de ação com poder ético e de cunho científico
para a tomada de decisões.

Nós estamos em uma conjuntura excitante na história do mundo: de um lado  ve-
mos ameaças nunca havidas à saúde humana e ao meio ambiente que sustenta a
vida, por outro lado temos a oportunidade de mudar fundamentalmente o modo como
as coisas são feitas.

Nós não temos que aceitar as coisas como elas estão.
A “Precaução” é um princípio-guia, que nós podemos usar para parar a degrada-

ção ambiental.
O Princípio da Precaução é um novo modo de pensar sobre a proteção ambiental

ou a proteção à saúde pública, e a permanência da exposição a situações e a agen-
tes de risco a longo prazo. Ele nos desafia a fazer mudanças fundamentais no modo
como permitimos e restringimos danos. Alguns destes desafios colocarão grandes
ameaças às agências de governo e aos poluidores e vão, provavelmente, encontrar
resistência poderosa.

 O Princípio da Precaução não é baseado em ciência sã. O entendimento conven-
cional de “ciência sã” enfatiza a Avaliação de Risco e a Análise de Custo-Benefício.
Estas são abordagens carregadas de valor, requerendo numerosas suposições so-
bre como os danos ocorrem, como as pessoas são expostas a eles, e a vontade da
sociedade de tolerar o dano. De fato, por causa de grandes incertezas sobre causa e
efeito, todas as decisões sobre saúde humana e meio ambiente são carregadas de
valor e são políticas.

A Precaução é baseada no princípio que nós não devemos expor pessoas e o
meio ambiente a danos, se não for necessário fazê-lo.

O Princípio da Precaução começou a ser aplicado na Alemanha, no início da déca-
da de 70, com uma lei ambiental contrabalançada por Princípios de Viabilidade Eco-
nômica [23] e adotou políticas rigorosas para atacar a chuva ácida, o aquecimento
global e a poluição do Mar do Norte. Também levou ao desenvolvimento de uma forte
indústria ambiental na Alemanha.

O Princípio da Precaução foi introduzido, na Europa, em 1984, depois que os países
participantes da Primeira Conferência Internacional sobre a Proteção do Mar do Norte
se interessaram por ele; depois, expandiu-se em inúmeras convenções e conferências
como o Tratado de Maastricht para a União Européia, a Declaração de Bergen sobre o
Desenvolvimento Sustentável, e a Convenção da Mudança de Clima Global e outros.

A Suécia e a Dinamarca já adotaram o Princípio da Precaução como guia para
política de meio ambiente e da saúde pública.
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Nos Estados Unidos, o Princípio da Precaução não está expressamente mencio-
nado em suas leis ou políticas, contudo, algumas leis têm uma natureza de precau-
ção, e o Princípio está subjacente na legislação ambiental mais recente:

a) Estudo de Impacto Ambiental ( Ato da Política Nacional do Meio Ambiente );
b) Ato da Segurança Ocupacional e da Saúde ( Assegura a cada trabalhador e

trabalhadora condições seguras e saudáveis para trabalhar );
c) Ato de Prevenção de Poluição em 1990, que estabeleceu a maior prioridade

em programas de meio ambiente no país. [23]
Uma das mais importantes expressões do Princípio da Precaução, internacional-

mente, é a Declaração do Rio da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Am-
biente e Desenvolvimento, de 1992, também conhecida como Agenda 21, a Declara-
ção afirma: “Com fim de proteger o meio ambiente, os Estados devem aplicar ampla-
mente o princípio da precaução, conforme as suas capacidades. Quando haja perigo
de dano, grave ou irreversível, a falta de uma certeza absoluta não deverá ser utiliza-
da para postergar-se a adoção de medidas eficazes em função do custo para impedir
a degradação do meio ambiente”.

Os Estados Unidos assinaram a declaração do Rio, mas não se sabe se manterão
o compromisso. A aplicação do Princípio está mais avançada na Europa do que nos
Estados Unidos.

O teste para saber quando aplicar o Princípio da Precaução é a combinação da
ameaça de dano e a incerteza científica. Alguns acham que o dano deve ser sério ou
irreversível, mas outros ressaltam que os efeitos cumulativos devem ser levados em
conta mesmo em pequenas doses.

O Princípio de Precaução será aplicado quando houver bases razoáveis para pre-
ocupação de que um procedimento ou desenvolvimento possa contribuir para a de-
gradação do ar, da terra, da água e da comunidade. A falta de certeza científica
completa não será usada como razão para adiar medidas efetivas de custo elevado
para prevenir a cara degradação do meio ambiente e de vidas humanas, pois quere-
mos viver em um mundo auto sustentável. A sustentabilidade ecológica não é garan-
tida pelas forças do mercado.

Se nós estivermos verdadeiramente interessados na sustentabilidade, deve-
mos expandir as nossas estruturas de tempo, no mínimo o tempo ecológico, se não
o tempo evolucionário, porque as conseqüências de se introduzir um novo produto
ou uma nova tecnologia no meio ambiente podem raramente serem observadas no
tempo bioquímico ou mesmo orgânico. A ruptura endócrina e o aparecimento de
dano nas gerações posteriores, por exemplo,  demonstram a necessidade de expan-
dirmos nossa estrutura de tempo.

A Precaução é mais perfeita do que a Avaliação de Risco, porque expõe a incerte-
za e admite as limitações da ciência.
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6. CONCLUSÃO

O número cada vez maior de antenas de telefonia celular instaladas nas cidades
brasileiras, de forma indiscriminada, pode expor a população a perigosos índices de
radiação. A população vizinha das antenas recebe uma dose de radiação de
Radiofreqüência, durante 24 horas, continuando a ser um grande desafio, para a co-
munidade científica, estabelecer um limite de uma dose segura, que a população pos-
sa receber, já que os efeitos atérmicos não são percebidos, apesar de mais prejudici-
ais, e as normas internacionais existentes não consideraram esses efeitos, que já es-
tão sendo reconhecidos pelos pesquisadores do assunto.

A ECO 92 - Princípio n.º 15 da Declaração das Nações Unidas sobre o Meio Am-
biente e Desenvolvimento elegeu a precaução como um dos princípios a serem se-
guidos: “Com o fim de proteger o meio ambiente, os Estados devem aplicar ampla-
mente o princípio da precaução, conforme as suas capacidades. Quando haja perigo
de dano, grave ou irreversível, a falta de uma certeza absoluta não deverá ser utiliza-
da para postergar-se a adoção de medidas eficazes em função do custo para impedir
a degradação do meio ambiente”.

Tendo em vista o acima declarado, sugerir que as autoridades governamentais
adotem o Princípio da Precaução, até que se disponha de informação científica mais
evidente sobre o assunto, apresentando elas as providências a seguir:

1. Estudo prévio de Impacto de Vizinhança (EIV), que deverá incluir também a
Percepção de Risco. Este estudo deverá abranger um raio de, no mínimo, 150 metros
em torno da ERB, e só instalar ERB’s onde houver aceitação de toda a  comunidade
residente nesse entorno.

2. Redução da potência de emissão das antenas do sistema da  telefonia celular
ao limite mais baixo que a técnica permitir, até que sejam apresentados resultados de
testes sobre aquela emissão, acerca dos quais não haja dúvidas em referência aos
efeitos, danosos ou não, que essa emissão possa causar.

3. As medições dos níveis de exposição dos campos eletromagnéticos por parte
dos órgãos ambientais e de saúde pública são de extrema relevância, para garantir a
segurança das pessoas que residem e circulam nas proximidades das ERB’s.

4. Locais onde os limites de exposição ultrapassarem os padrões recomendados,
a operadora responsável deverá reduzir, de imediato, seus níveis de emissão de
radiação, e o órgão público responsável deverá proibir a instalação de novas ERB’s,
naquela região.

5. A instalação de ERB’s deveria ser longe de onde as pessoas vivem e trabalham,
bem como distante de hospitais, escolas e outros locais de aglomeração de público.
O monitoramento das radiações deve ser feito, também, pelos órgãos ambientais e
de saúde pública.

Os efeitos da radiação provocados pelo telefone celular, também preocupantes,
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podem ser minimizados com uma redução no tempo de utilização do aparelho, mas a
população não tem como se proteger da radiação emitida pelas antenas. É arriscado
esperar até 2007 quando a OMS fará suas conclusões. Por isso deve-se adotar o
Princípio da Precaução.
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MRE Antenas - Protegendo a sua Saúde e o Meio Ambiente
ANTES DE COMPRAR OU ALUGAR UM IMÓVEL, ADQUIRIR O SEU LOTE, INICIAR O SEU EMPREENDIMENTO, OU VOCÊ QUE JÁ POSSUI SEU IMÓVEL E  DESEJA CONHECER OS NÍVEIS DE RADIAÇÃO A QUE ESTÁ SUBMETIDO, PROCURE A MRE ANTENAS.
ONDE HOUVER O MENOR ÍNDICE DE RADIAÇÃO ELETROMAGNÉTICA, ALI SERÁ INDICADO PARA QUE SEJA SEU QUARTO, O QUARTO DE SEUS FILHOS OU SEU ESCRITÓRIO, TORNANDO SEU LAR MAIS SAUDÁVEL.
A EQUIPE DA MRE ANTENAS, FORMADA POR ENGENHEIROS E MÉDICOS  ESPECIALISTAS NO ASSUNTO,  PREOCUPADA COM A SUA SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA, POSSUI TODOS OS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAR MEDIÇÕES DETALHADAS E PRECISAS, COBRINDO TODAS AS FAIXAS DE FREQÜÊNCIA NO AMBIENTE ANALISADO, FORNECENDO LAUDOS RADIOMÉTRICOS EMBASADOS EM ESTUDOS CIENTÍFICOS RECENTES, COM CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃO DOS APARELHOS, ASSINADOS POR PROFISSIONAIS ESPECIALISTAS NO ASSUNTO, COM TÍTULOS DE DOUTORADO E MESTRADO. OS NÍVEIS DE RADIAÇÃO ENCONTRADOS SERÃO COMPARADOS COM OS PADRÕES RECOMENDADOS NO BRASIL E EM OUTROS PAÍSES.
ATENDEMOS TAMBÉM EMPRESAS QUE DESEJAM VERIFICAR OS NÍVEIS DE RADIAÇÃO ELETROMAGNÉTICA OCUPACIONAL A QUE ESTÃO SUBMETIDOS SEUS EMPREGADOS QUANDO EXPOSTOS A EQUIPAMENTOS EMISSORES DESSAS RADIAÇÕES
VENHA NOS FAZER UM VISITA EM NOSSA SEDE:

RUA SEBASTIÃO FABIANO DIAS, 210, SALA 1404, BAIRRO BELVEDERE, BELO HORIZONTE/MG, OU ENTRE EM CONTATO PELOS TELEFONES: (31)3286-1892 ou (31)3286-7315.
VISITE TAMBÉM O NOSSO SITE: WWW.MREANTENAS.ENG.BR.
MRE ANTENAS – PRONTA PARA LHE ATENDER.
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